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    Prefácio do Autor




    Este livro nasceu da ideia de tentar reunir, em uma única obra, parte dos conhecimentos que tive a oportunidade de adquirir por meio de pesquisas e estudos que realizo há mais de 15 anos sobre a estocagem geológica ou subterrânea de gás natural.




    A primeira vez que tive contato com o tema coincidiu com o início da minha jornada profissional como Especialista em Regulação na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a ANP. Em 2005, ao mesmo tempo em que o ofício me demandava rapidamente a absorção de conceitos sobre a atuação de um órgão regulador na disciplina do funcionamento de oleodutos, gasodutos e terminais, as primeiras pesquisas acadêmicas do meu mestrado se desenvolviam em torno de um elo específico e muito pouco debatido da indústria de hidrocarbonetos, a estocagem. Desde então, pude perceber o quão vasto era o universo deste assunto no mundo, em contraposição ao restritíssimo alcance, que havia no Brasil, dos mais básicos conceitos sobre este relevante instrumento de ajuste entre a oferta e a demanda de gás. Naquele período, até mesmo no mais importante marco legal da indústria de combustíveis do país, a Lei do Petróleo, a estocagem de gás passava quase despercebida.




    Em 2015, logo após o meu doutorado, em que mantive o foco dos meus estudos nas relações entre o armazenamento e as características da indústria do gás ao longo da história, o Brasil, mais especificamente a ANP, passou pela primeira experiência na avaliação de um projeto de estocagem de gás. Nela, saltou aos olhos a inadequação a esta atividade do primeiro marco legal sobre o gás natural do país, a Lei do Gás editada em 2009. Em vez de regras claras e simples, indispensáveis para um assunto ainda tão desconhecido, a norma continha um texto muito detalhado, que demandava um alto esforço interpretativo para que a lógica do projeto e da construção de uma armazenagem pudesse ser ajustada a um ato legal que, na verdade, parecia impor obstáculos intransponíveis à sua implantação. Era necessário cruzar seus artigos e incisos com o conhecimento técnico sobre o tema, ainda limitado a poucos, para fazer a antiga lei do gás exclamar o óbvio: que ela não proibia a estocagem. Porém, ao contrário do que este relato possa levar a crer, a primeira lei do gás foi extremamente importante para o que considero o primeiro movimento de forte disseminação da compreensão sobre a estocagem subterrânea. Seus ditames e o concomitante alvorecer do interesse dos agentes no armazenamento geológico proveram as ferramentas necessárias para que se pudesse construir um consenso em torno do que era o prudente e possível em relação a regramentos legais e infralegais sobre a estocagem no Brasil: a simplicidade. E, como relator de estocagem no subcomitê que tratou deste tema e do transporte de gás no programa Gás para Crescer, entre 2016 e 2017, pude testemunhar que a simplicidade foi o princípio que norteou o trabalho dos integrantes daquele grupo. O resultado foi um texto que veio a se transformar, quase cinco anos depois, na aclamada Nova Lei do Gás, marco legal moderno e em compasso adequado a cada um dos elos que contempla.




    Ao mesmo tempo em que era pouco conhecido, o tema “estocagem geológica” gerava um notável fascínio nos alunos que tive nas diversas vezes em que ministrei aulas sobre gás e armazenamento. Lembro-me da admiração de alguns deles, especialmente na Escola de Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro, quando se davam conta de que o mesmo subsolo de onde vinha o petróleo, assunto tão afeto ao cotidiano dos processos estudados pelos graduandos e pós-graduandos da engenharia química e da química industrial, era capaz de guardar, de forma segura, volumes extraordinários de gás natural. Com essa experiência, pude compreender a enorme relevância do didatismo, totalmente indispensável para tratar de um assunto tão distante não somente da realidade dos alunos universitários, mas de praticamente todo o setor nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis.




    Dessa forma, a partir da minha vivência profissional e da minha experiência acadêmica, busquei reunir os subtemas que julguei mais importantes sobre a estocagem de gás natural para apresentá-los da forma mais didática possível e tentar expandir o conhecimento sobre o armazenamento subterrâneo de maneira sistemática e organizada, a fim de que possa ser mais bem absorvido pelo maior número possível de interessados no assunto. Vislumbrei que poderia suprir este objetivo uma redação que primeiro trouxesse os conceitos e as técnicas sobre a estocagem, seguida por um texto que apontasse aspectos sobre a operação segura das instalações e por outro que destacasse a regulação e o acesso de terceiros a essas instalações. Assim, surgiu a estrutura desta obra, dividida em partes que abordam cada uma dessas perspectivas: conceito, técnica, segurança e regulação.




    Por fim, percebi também, durante todos esses anos em que pude estudar e me aprofundar sobre a estocagem de gás, que a evolução do interesse do país pelo tema, à semelhança dos perfis sazonais de demanda de gás típicos de países europeus e norte-americanos, oscilou entre picos de grande atenção e vales de total indiferença. Nesse momento, arrisco afirmar que caminhamos no sentido ascendente dessa via: mais uma vez, temos uma nova lei, um novo ímpeto de regulamentação e uma série de projetos anunciados. Mais uma vez, é indispensável a expansão da ciência da estocagem para que seja possível que este elo, que tantos benefícios trouxe a diversos mercados no mundo, possa se desenvolver de forma sustentável e saudável no país.




    Nesse sentido é que apresento essa obra, que não tem a pretensão de esgotar os debates acerca de um assunto cuja completa depleção é absolutamente impossível, mas que pode contribuir para democratizar o conhecimento sobre a estocagem geológica de gás natural no Brasil.




    Maio de 2023,




    Mário Jorge Figueira Confort
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    1. Introdução




    Quando se observa o mapa do Brasil, é possível perceber grandes áreas inundadas que, aos olhos de quem desconhece a geografia do país, poderiam ser confundidas como ecossistemas lacustres naturais, mas são tão somente os lagos artificiais criados pelos grandes projetos de geração de energia hidroelétrica materializados no país principalmente a partir do final da década de 1950. A grandiosidade desses enormes reservatórios condiz com as dimensões das usinas geradoras a que estão associados, como a Itaipu Binacional, a maior do mundo em geração de energia, e a Usina de Sobradinho, cuja área inundada é a mais extensa do país. Apesar de a energia potencial hídrica ser inegavelmente umas das fontes mais limpas, seus sistemas de armazenamentos causaram impactos socioambientais tão significativos quando foram implementados no Brasil que, atualmente, é impensável a adoção das mesmas técnicas que conceberam Itaipu ou Sobradinho.




    Já as fontes de combustíveis líquidas, fósseis ou provenientes de biomassa, contam com instalações de armazenamento cujas dimensões obviamente não rivalizam com as hídricas, mas também requerem áreas específicas para implantação das tancagens que confinarão o petróleo e seus combustíveis líquidos derivados, além de biocombustíveis, que, especialmente em se tratando de regiões portuárias, implicam a observância de requisitos ambientais que limitam a expansão ou a implantação de novos terminais públicos ou privados. Além disso, procedimentos, cuidados e salvaguardas rígidas são necessários para evitar acidentes, incêndios ou catástrofes que ameacem tanto a vida dos trabalhadores e residentes, como os patrimônios públicos e privados próximos a tais áreas.




    No universo das modalidades de armazenamento de fontes de energia, destaca-se uma que pode ser considerada uma das formas mais seguras e ambientalmente corretas para o confinamento de recursos energéticos, principalmente quando comparada aos reservatórios hídricos e às tancagens de combustíveis líquidos: a estocagem subterrânea ou geológica de gás natural.




    O gás natural, que já há algumas décadas desponta como um dos combustíveis mais promissores para atendimento ininterrupto das demandas energéticas de diversas nações, é mais difícil de ser estocado, quando comparado a outras fontes. No entanto, a modalidade geológica ou subterrânea é sem dúvida a que melhor consegue manter, em condições seguras e econômicas, vultosos volumes de gás. O simples fato de ser subterrânea, por si só e em grande medida, já afasta os riscos inerentes às tancagens criogênicas de gás natural liquefeito (GNL), categoria de armazenagem alternativa à geológica, mas de capacidade bem inferior.




    A estocagem subterrânea de gás natural é uma atividade já centenária no mundo, tendo surgido na América do Norte ainda na década de 1910 e se desenvolvido na Europa e nas repúblicas da ex-União Soviética a partir dos anos 1950. Não surpreende, portanto, que essas regiões concentrem atualmente cerca de 90% da capacidade global de armazenagem em estruturas geológicas. Porém, outras regiões começaram a despontar no cenário internacional da estocagem nas últimas décadas. Merecem destaque a China, país que já figura entre as maiores capacidades de armazenagem do mundo, e a Turquia, cuja capacidade nacional apresenta perspectiva de crescimento rápido e intenso nos próximos 10 anos. Finalmente, já no século XXI, a tecnologia atingiu novas fronteiras, chegando à América Latina e ao Oriente Médio. Em 2001 e 2010, Argentina e Irã, respectivamente, passaram a contar com instalações de estocagem.




    Praticamente, não há nação cujo mercado de gás tenha se desenvolvido e chegado a um elevado nível de maturidade que prescindiu deste relevante instrumento de flexibilidade. Apenas quando a geologia se mostrava francamente desfavorável é que não se observou a implantação de sítios de armazenamento e, mesmo nesses casos, adotou-se alternativamente a estocagem criogênica em tanques terrestres como ferramenta para ajuste entre a oferta e a demanda, caso do Japão.




    Se em países pioneiros o crescimento da capacidade de estocagem se deu de forma praticamente simultânea ao avanço do seu setor de gás natural, cujo ambiente institucional contava com o predomínio de empresas verticalmente integradas, mercados de desenvolvimento mais tardio, tais como os do Extremo Oriente, Oriente Médio e América Latina, podem se beneficiar da experiência técnica e regulatória acumulada e das lições aprendidas ao longo de mais de 100 anos do setor na América Anglo-Saxônica e na Europa.




    O uso do subsolo para armazenamento envolveu inicialmente a busca pelo confinamento da maior quantidade de energia possível em formações porosas, tais como reservatórios exauridos de petróleo ou gás natural e, em um segundo momento, aquíferos. Essa última categoria de estrutura geológica era uma alternativa quando não havia campos de produção de hidrocarbonetos que pudessem ser convertidos em sítios de estocagem, mas seu desenvolvimento não foi tão intenso quanto o uso de campos depletados por questões ambientais. Finalmente, a exploração do subsolo para estocagem de hidrocarbonetos avançou para o uso de formações salinas, caso em que a capacidade começou a ser projetada com maior precisão e que técnicas passaram a ser empregadas para a construção dos espaços de armazenamento em domos ou camadas de sal. Essa nova modalidade representou também o início de uma nova fase da história do setor ao incorporar funções diferenciadas e, ao contrário dos aquíferos, desenvolveu-se intensamente a partir da década de 1950.




    Apesar de todas as vantagens da estocagem subterrânea como uma categoria de armazenagem de energia segura e de grande porte, em 2022 o Brasil ainda não contava com instalações operacionais. Se por um lado a infraestrutura e o mercado de gás natural ainda são incipientes, especialmente quando comparados a indústrias mais maduras, a forte participação de fontes renováveis na matriz brasileira de geração de energia elétrica representa mais do que uma oportunidade para o desenvolvimento de estocagens em formações geológicas no país. A intermitência das chuvas, dos ventos, dos raios solares e das safras exige opções viáveis para a continuidade do fornecimento de energia e combustíveis, papel que pode ser plenamente desempenhado pelos armazenamentos subterrâneos. Seu desenvolvimento, portanto, pode contribuir para sustentar o crescimento de fontes alternativas e renováveis, dado o reconhecido papel do gás natural na transição para matrizes energéticas mais limpas. Assim, não surpreende que estudos e debates de cunho técnico e legislativo sobre o tema tenham se intensificado recentemente no país.




    Os últimos anos testemunharam um novo impulso em políticas públicas voltadas para o gás natural como combustível para o crescimento econômico do país, focadas essencialmente na instituição de um arcabouço legal e regulatório mais apropriado à expansão saudável do mercado de gás. As discussões iniciadas em 2016 por meio do programa governamental “Gás para Crescer”, projetaram um novo desenho para o mercado de gás natural no Brasil e culminaram na apresentação de um novo Projeto de Lei (PL) na Câmara dos Deputados, o substitutivo de 2017 do PL nº 6.647/2013, posteriormente renomeado para PL nº 4.476/2020 no Senado Federal. Após a aprovação nas duas casas e a sanção presidencial, converteu-se na Lei nº 14.134, de 8 de abril de 2021, a “Nova Lei do Gás”, o mais novo marco legal para o setor de gás natural no Brasil.




    No período transcorrido entre a apresentação do substitutivo em 2016 e a edição na nova lei, o programa governamental “Novo Mercado de Gás”, instituído em 2019, foi um dos mais importantes meios para a continuidade das ações que tinham como objetivo promover um mercado de gás mais aberto, dinâmico e competitivo em um ambiente em que a Petrobras não mais teria a propriedade de grande parte das redes brasileiras de gasodutos de transporte. Além disso, o programa buscava implementar ações em nível infralegal para dar continuidade ao processo de abertura do mercado, tendo em vista que os debates legislativos ainda estavam em curso, e acompanhar, por meio do Comitê de Monitoramento da Abertura do Novo Mercado de Gás (CMGN), o andamento dessas ações.




    Paralelamente, a produção de gás natural no Brasil cresceu cerca de 175% entre 2006, ano anterior ao anúncio da descoberta das reservas de petróleo e gás natural em águas do polígono do pré-sal, e 2021. O consumo de gás natural no mesmo período subiu aproximadamente 82% e pode aumentar significativamente caso se incremente o uso das reservas do pré-sal, cujo aproveitamento mais intenso constitui um dos pilares do programa “Gás para Empregar”, iniciativa anunciada pelo novo governo que tomou posse em janeiro de 2023.




    Em termos de infraestruturas de gás, o país também experimentou mudanças importantes nos últimos 20 anos. Desde 2006, ano em que a nacionalização dos ativos de gás natural brasileiros na Bolívia interrompeu os planos para expansão da capacidade de transporte do Gasoduto Bolívia-Brasil (GASBOL), cinco terminais de regaseificação de gás natural liquefeito (GNL) foram inaugurados, somando quase 90 milhões de m³ por dia à capacidade de importação nacional, possibilitando, assim, a diversificação das fontes de gás para os usuários no país.




    Toda essa nova dinâmica traz perspectivas otimistas para o futuro da indústria do gás natural no Brasil, especialmente após um período de aproximadamente dez anos em que nenhum projeto de estocagem subterrânea foi efetivamente materializado e nenhum acréscimo ocorreu na extensão da malha de transporte dutoviária nacional. Nesse ponto, é válida uma breve reflexão sobre o clima que pairava nos anos finais da década retrasada, quando se discutia o primeiro marco legal com foco em atividades específicas do setor de gás natural, como o transporte dutoviário e a estocagem.




    Em 04 de março de 2009, foi editada a Lei nº 11.909 que, durante todo seu período de vigência, ficou conhecida como a “Lei do Gás”. Havia a expectativa de que regras mais claras e específicas para o transporte e estocagem poderiam servir como impulso para a atração de investimentos, o que não ocorreu. Mesmo sendo importantes, os novos regramentos não foram por si só suficientes para promoção do desenvolvimento desses setores, cujo desenvolvimento demanda, além obviamente de condições econômicas favoráveis, a ampla disseminação do conhecimento àqueles que terão alguma interface com as atividades de transporte e armazenamento, incluindo investidores, reguladores, instituições públicas, entidades privadas e a sociedade em geral, esta última impactada tanto pelos resultados esperados como pelas interferências ambientais inerentes aos projetos. Com a recente publicação da já mencionada “Nova Lei do Gás”, com todas as iniciativas governamentais lançadas pelos últimos três mandatos presidenciais e com a nova estrutura do setor de gás, em que grande parte das redes de transporte de gás está totalmente separada dos elos concorrenciais e novas rotas de importação se encontram em franca utilização por meio dos recém-implantados terminais de regaseificação, é possível atestar que o clima otimista que precedeu a Lei n° 11.909, em 2009, paira no Brasil neste momento. Especificamente sobre a estocagem geológica ou subterrânea, o anúncio de novos projetos e a facilidade trazida pelas regras do marco legal de 2021 impulsionam a busca pelo conhecimento a respeito desta atividade que, embora seja bem mais disseminado que aquele observado há 15 anos, ainda é relativamente limitado a poucos participantes do setor.




    Assim, essa obra tem como objetivo apresentar, da forma mais didática possível, as características da estocagem subterrânea de gás natural. Juntando-se a outras produzidas ao longo das últimas décadas, este trabalho pode ser uma proveitosa fonte para instituições, empresas e reguladores interessados em aprofundar seu conhecimento sobre a estocagem, contribuindo para democratizar e consolidar o entendimento acerca deste importante elo do setor de gás natural.




    A Parte I deste livro busca apresentar conceitos básicos sobre a estocagem, abordando definições importantes e termos fundamentais para o entendimento da atividade, bem como suas funções mais importantes e sua disseminação no mundo.




    A segunda parte, por sua vez, trata de aspectos regulatórios técnicos, aqui entendidos como aqueles relativos à integridade e segurança das instalações, absolutamente indispensáveis à estocagem, assim como para quaisquer atividades. Nessa Parte II, são trazidas informações sobre incidentes importantes ocorridos no setor que ajudaram a desenhar as regras e normas aplicáveis ao armazenamento geológico. As normas e informações técnicas, por sua vez, são calcadas principalmente na experiência estadunidense e europeia e são apresentadas em conjunto com regras do Canadá e Argentina, nações em que o gás é uma das principais fonte energéticas.




    A terceira parte se concentra nos aspectos relevantes para a regulação e o acesso de terceiros à capacidade de estocagem. Para tal, primeiramente é abordada a forma como a estocagem foi trazida aos textos legais brasileiros, evidenciando o motivo pelo qual o acesso é o ponto de partida do qual surgem mecanismos, informações e produtos que otimizam a utilização da capacidade das estocagens de gás, sem prejuízo do incentivo aos investimentos, extremamente relevante em países que contam com pouca ou nenhuma capacidade de estocagem. As informações trazidas na Parte III são predominantemente advindas da experiência europeia, fonte maior de inspiração da “Nova Lei do Gás” brasileira. Nessa parte, também são propostas, para cada um dos dispositivos da nova Lei n°14.134 e de seu decreto regulamentador, o Decreto n°10.712, de 2 de junho de 2021, leituras condizentes com práticas e filosofias de uma atividade já bem estabelecida no mundo.




    Por fim, a quarta e última parte traz as considerações finais, com foco em projetos que vieram a ser debatidos no país e em novos aproveitamentos possíveis para as estruturas geológicas, notadamente o armazenamento subterrâneo de outros compostos gasosos, além do gás natural.


  




  

    PARTE I




    ESTOCAGEM: CONCEITO, INFRAESTRUTURA, TÉCNICA E DISSEMINAÇÃO


  




  

    2. Conceito: o que é (e o que não é) estocagem de gás natural




    Se em países pioneiros a definição do que vem a ser a estocagem subterrânea ou geológica de gás natural é consolidada, não se pode dizer o mesmo a respeito de países em que a atividade é inexistente ou incipiente. No caso do Brasil, era relativamente comum, até os anos 2000, publicações considerarem como estocagem a injeção de gás em reservatórios de petróleo para evitar sua queima, por exemplo. Felizmente, essa realidade mudou e, 20 anos depois, é mais raro encontrar trabalhos com esses equívocos conceituais. Entender o armazenamento como um “serviço” é o ponto de partida ideal para sua caracterização.




    A estocagem subterrânea ou geológica de gás natural é uma atividade, ou serviço, que consiste em temporariamente custodiar ou manter, em formações geológicas, gás natural proveniente de outras localidades, destinado ao uso ou à movimentação para outras instalações externas ao próprio armazenamento. Dessa forma, gás natural nativo eventualmente presente na formação geológica não pode ser considerado “material estocado” sob a perspectiva dessa definição, o que traz implicações relevantes à regulação da atividade, como será elucidado na terceira parte deste livro.




    De acordo com TEK (1996), a estocagem ou armazenamento subterrâneo é um processo que serve para equilibrar o fornecimento constante de gás natural, proveniente de grandes gasodutos, às demandas variáveis dos mercados, as quais dependem de fatores climáticos, econômicos e de engenharia.




    Já a União Europeia optou por uma definição mais ampla de armazenamento, não se limitando à modalidade geológica. A Diretiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, define, como “instalação de armazenamento”, uma instalação utilizada para o armazenamento de gás natural, pertencente e/ou explorada por uma empresa de gás natural, incluindo a parte das instalações de GNL utilizada para o armazenamento, mas excluindo as instalações exclusivamente reservadas aos operadores das redes de transporte no exercício das suas funções.




    Importante ressaltar que a regulação da estocagem geológica, seja técnica ou econômica, é predominantemente elaborada a partir dos objetivos e da conceituação do serviço que consiste em confinar gás sob pressão em estruturas naturais no subsolo, consagrada na literatura técnica ou legal para a estocagem. Porém, há casos em que a definição do que vem a ser armazenamento geológico ou subterrâneo é construída para inseri-lo em um arcabouço regulatório específico, como ocorreu recentemente nos Estados Unidos.




    A Protecting Our Infrastructure of Pipelines and Enhancing Safety Act of 2016, ou, simplesmente PIPES Act (lei norte-americana de segurança de dutos de 2016), remodelou o conceito de estocagem subterrânea, que passou a ser definida como uma instalação de gasoduto que armazena gás natural em uma instalação subterrânea, incluindo reservatórios depletados de hidrocarbonetos, aquíferos e cavidades de sal1. Ao agregar estocagens a gasodutos, a lei colocou sob a responsabilidade da Pipeline and Hazardous Materials Safety Administration (PHMSA) a elaboração de padrões mínimos de segurança dos armazenamentos geológicos dos EUA. Essa medida legal foi uma das respostas ao vazamento de gás natural ocorrido em Aliso Canyon em 2016 na Califórnia, acidente de grande porte que gerou uma série de debates entre reguladores estaduais e federais norte-americanos, detalhados na Parte II deste livro.




    No Brasil, a definição legal para o termo estocagem de gás evoluiu significativamente ao longo dos últimos 25 anos. O termo surgiu pela primeira vez na Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, em seu artigo 8°, inciso XXIII. Segundo a “Lei do Petróleo”, estocagem de gás natural foi definida como “armazenamento de gás natural em reservatórios próprios, formações naturais ou artificiais”, tendo sido citada uma única vez no artigo 53 do texto do primeiro marco legal do setor do petróleo e gás natural criado após a Emenda Constitucional n° 9/1995. Inserido no Capítulo VI, intitulado “Do Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural”, não havia evidência de que a modalidade geológica estivesse abarcada, apesar da citação a “formações naturais” na definição. Ao contrário, ao mencionar “formações artificiais” e ser objeto de ato autorizativo em meio a refinarias e unidades de processamento de gás natural (UPGNs), não se imaginava a aplicação desse dispositivo a estocagens subterrâneas. Além disso, contribuíram para essa atividade não ser percebida como devidamente abarcada pela Lei do Petróleo, a consagração do instrumento da concessão como forma de uso do subsolo para o desenvolvimento e produção ou extração de petróleo e gás natural, e a menção ao armazenamento em reservatórios próprios na definição do artigo 8°, inciso XXIII, sem diferenciá-lo de outros processos que introduzem gás nas formações geológicas, tais como a recuperação secundária de petróleo e a injeção para evitar a queima em flares de plataformas de produção. Porém, mais importante que esses fatores, foram decisivos, para o quase completo esquecimento da abordagem da estocagem de gás pela Lei do Petróleo, os escassos debates públicos existentes no Brasil, praticamente restritos à academia, e a ausência de pleitos concretos, junto aos órgãos competentes, para implementação de projetos de estocagem subterrânea até a edição, em 4 de março de 2009, da Lei n° 11.909.




    A Lei 11.909, de 4 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 5 de março de 2009, e regulamentado pelo Decreto n° 7.382, de 2 de dezembro de 2010, foi o primeiro marco legal específico para o gás natural. Em seu artigo 2°, inciso X, “estocagem de gás natural” foi definida como “armazenamento de gás natural em reservatórios naturais ou artificiais”, não havendo distinção clara, na definição, entre a modalidade que faz uso de estruturas geológicas e a que emprega tanques. Posteriormente, percebeu-se que essa definição, combinada com a existência na Lei de dois regimes de outorga distintos para a implantação de estocagens, suscitou dúvidas relevantes, difíceis de serem sanadas. Por exemplo, um dos tipos de estocagem subterrânea mais comuns no mundo é a que utiliza cavidades construídas em domos ou camadas de sal. Seria essa modalidade, conforme a definição, um reservatório natural ou artificial? Seria objeto de concessão, precedida de licitação, por ser uma formação geológica não produtora de hidrocarbonetos (art. 38), ou seria objeto de autorização (art. 40), na hipótese de ser considerada uma “instalação diferente das previstas no art. 38 desta Lei”? Seria possível afirmar que esse mesmo artigo 40, ao não nominar explicitamente o alvo de seu alcance, aplicar-se-ia à construção e operação de tancagens criogênicas em terminais de gás natural liquefeito (GNL) ou em instalações do tipo peak-shaving? Essas questões, que serão debatidas com mais profundidade no Capítulo 9 (que trata da evolução do texto legal para a estocagem no Brasil), ilustram o quanto ainda seria necessária uma nova alteração para introduzir no arcabouço legal brasileiro uma definição mais adequada à atividade de estocagem2.




    Finalmente, em 8 de abril de 2021, foi editado o mais recente marco legal do setor de gás natural no Brasil, a Lei n° 14.134, denominada “Nova Lei do Gás”, a qual se preocupou em fazer distinção clara entre a armazenagem em tanques e em estruturas no subsolo. É a primeira lei do Brasil a definir especificamente “estocagem subterrânea de gás natural” que, nos termos de seu artigo 3°, inciso XX, é o “armazenamento de gás natural em formações geológicas produtoras ou não de hidrocarbonetos”. Pode-se afirmar que essa definição simples abrange, indubitavelmente, todas as modalidades de estocagem subterrânea, em especial aquelas consagradas pela experiência internacional: a estocagem em reservatórios porosos e em cavidades de sal. Ao mesmo tempo, a Lei n° 14.134, publicada no Diário Oficial da União de 9 de abril de 2021, redefiniu o termo acondicionamento3, que passou a incluir o confinamento de gás natural em tanques para fins de armazenamento.




    Por fim, a Lei n° 14.134 também teve como objetivo mitigar ao máximo a possibilidade de confundir erroneamente processos afetos à produção com a prestação do serviço de estocagem de gás. Por meio de seu artigo 20, § 2°, determinou-se que “não constitui atividade de estocagem subterrânea de gás natural, nos termos desta Lei, a reinjeção de gás natural em reservatórios produtores com o objetivo de evitar descarte ou de promover a recuperação secundária de hidrocarbonetos”.




    




    

      

        1 Pipelines Safety Act 2016: Public Law 114–183— June 22, 2016. SEC. 12. Underground Gas Storage Facilities. (a) Defined Term. — Section 60101(a) of title 49, United States Code, is amended— (…) (5) by adding at the end the following: ‘(26) ‘underground natural gas storage facility’ means a gas pipeline facility that stores natural gas in an underground facility, including — ‘‘(A) a depleted hydrocarbon reservoir; ‘‘(B) an aquifer reservoir; or ‘‘(C) a solution-mined salt cavern reservoir.’


      




      

        2 Não somente esta definição, mas diversos outros dispositivos legais trazidos pela Lei n° 11.909, de 2009, tanto para a estocagem como o transporte dutoviário de gás natural, foram determinantes para o debate e a definição de novas regras para a setor no Brasil.


      




      

        3 Lei n° 14.134, de 8 de abril de 2021, art. 3°, I - acondicionamento de gás natural: confinamento de gás natural na forma gasosa, líquida ou sólida em tanques ou outras instalações para o seu armazenamento, movimentação ou consumo.


      


    


  




  

    3. A cadeia do gás e a estocagem subterrânea: upstream e downstream





    A cadeia do gás pode ser definida como um conjunto de atividades e instalações, cujo objetivo é aproveitar economicamente esse recurso de origem fóssil. Ela contempla desde as buscas por reservatórios de gás natural até o seu consumo final, passando pelas etapas de produção, processamento, transporte e distribuição.




    As instalações e atividades que compõem a cadeia do gás dependem também de sua origem. Se proveniente de decomposição de matéria orgânica fóssil, as primeiras etapas da cadeia consistem em atividades que coincidem com as da indústria de petróleo4, notadamente a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de formações geológicas produtoras de hidrocarbonetos.




    Upstream e downstream são denominações empregadas para indicar a localização de uma determinada empresa na cadeia de suprimentos de um produto. Companhias localizadas mais próximas aos consumidores finais são integrantes do downstream, enquanto aquelas mais próximas à extração da matéria prima pertencem ao upstream. Essa filosofia se aplica adequadamente à cadeia de valor da indústria de hidrocarbonetos (petróleo e gás natural), sendo o upstream definido como o conjunto de atividades que engloba a exploração, o desenvolvimento e a produção e o downstream como aquelas relativas ao refino, processamento, transporte, distribuição e consumo. O termo midstream, menos frequente, engloba o refino, processamento e o transporte e, portanto, está sempre contido no downstream quando se descreve o setor de hidrocarbonetos considerando apenas este e o upstream (Confort, 2017).




    O upstream do setor de óleo e gás é onde se concentram as atividades que geralmente apresentam maior risco e maior rentabilidade. É também no upstream onde afloram as questões geopolíticas e a disputa por acesso a reservas. Esses conflitos também se apresentem no downstream, em especial no setor de transporte dutoviário de gás natural. Além da engenharia, a geologia e a geofísica são campos de conhecimento de grande relevância na exploração e produção, atividades potencialmente concorrenciais.




    O downstream do setor de gás, diferentemente do que ocorre no upstream, é significativamente diverso do downstream da indústria de petróleo. As atividades de transporte e distribuição de gás natural, realizadas predominantemente por meio de dutos, configuram-se como monopólios naturais e requerem regulação específica devido ao poder de mercado do monopolista. As infraestruturas dutoviárias de transporte e distribuição são de uso coletivo e se constituem de ativos indivisíveis, tornando-se inservíveis se fracionados. Essas infraestruturas devem ser capazes de responder, simultaneamente, a oscilações de demanda, sendo geralmente projetadas de forma a permitir sua ampliação. Como são de uso coletivo, sua regulação visa à redução do poder de mercado do responsável pelo transporte ou distribuição de gás e à garantia do livre acesso aos gasodutos de transporte e distribuição. A regulação do acesso é frequentemente desenhada para equilibrar a máxima utilização de infraestruturas com o estímulo ao investimento para implantação de novas instalações (ANP, 2001; Confort, 2017).




    3.1. Gás natural, produção, tratamento e processamento




    Assim como o petróleo, o gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos, contaminantes e inertes. A Nova Lei do Gás o define como “todo hidrocarboneto que permanece em estado gasoso nas condições atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja composição poderá conter gases úmidos, secos e residuais” (art. 3°, XXI). Apesar de ser comum, o uso do termo “molécula”5 como sinônimo de gás natural é tecnicamente incorreto, uma vez que o gás não é uma substância única, mas uma mistura de diversas moléculas, pertencentes à função orgânica química dos hidrocarbonetos, que se encontram no estado gasoso nas condições normais atmosféricas de temperatura e pressão. Os principais componentes do gás são o metano (CH4), que perfaz aproximadamente 85 % de sua fração molar, e o etano (C2H6), que responde por cerca de 12%. Além desses, o gás conta ainda, em menor proporção, com propano, butanos e hidrocarbonetos mais pesados, com 5 ou mais átomos de carbono em suas cadeias (C5+), todos com valor comercial, geralmente energético. O gás natural contém também contaminantes e inertes que devem ser removidos tanto para evitar prejuízos aos equipamentos que o transportam, distribuem e utilizam, como para preservar seu poder calorífico. Os processos responsáveis por especificar o gás natural, de acordo com os normativos vigentes, encontram-se nas unidades de tratamento e processamento de gás natural (UPGN), etapa posterior à produção e a ela geralmente conectada por meio de gasodutos de escoamento6. É possível afirmar que é nas UPGNs que surge o “produto” gás natural, entendido como aquele passível de comercialização e uso, uma vez que se encontra especificado. Em outras palavras, antes da especificação, o gás é um recurso natural e, após a especificação, passa a ser efetivamente a fonte de energia que move diversas economias no mundo e a matéria-prima de insumos químicos diversos, tais como o metanol e a ureia. No Brasil, a especificação do gás natural é de responsabilidade da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)7.




    3.2. Os monopólios naturais: transporte e distribuição




    A etapa seguinte ao processamento é o transporte, por meio de gasoduto, do gás especificado pela unidade de processamento ou tratamento. A Nova Lei do Gás define gasoduto de transporte como sendo duto, integrante ou não de sistema de transporte de gás natural, destinado à movimentação de gás natural ou à conexão de fontes de suprimentos, que pode incluir estações de compressão, de medição, de redução de pressão, de recebimento, de entrega, de interconexão, entre outros complementos e componentes, nos termos da regulação da ANP (art. 3°, inciso XXVI). A Lei n° 14.134 também define “transporte de gás natural” como a “movimentação de gás natural em gasodutos de transporte” e “sistema de transporte de gás natural” como um “sistema formado por gasodutos de transporte interconectados e outras instalações necessárias à manutenção de sua estabilidade, confiabilidade e segurança, nos termos da regulação da ANP”. Por força do § 2° do artigo 1° da “Nova Lei do Gás”, o transporte de gás natural não constitui, em nenhuma hipótese, prestação de serviço público.




    A nova lei, apesar de separar o conceito da instalação, o gasoduto, da definição da atividade de transporte dutoviário de gás natural, que pode ocorrer em um gasoduto ou em um sistema de gasodutos, determina, em seu artigo 4°, que a outorga de autorização para o exercício da atividade de transporte de gás natural abrangerá a construção, a ampliação, a operação e a manutenção das instalações (isto é, dos gasodutos). Além disso, o artigo 7° da Nova Lei do Gás também estabeleceu critérios adicionais para o enquadramento de determinadas instalações como gasoduto de transporte, sendo assim considerados gasodutos: (I) com origem ou destino nas áreas de fronteira do território nacional, destinado à movimentação de gás para importação ou exportação; (II) interestaduais; (III) com origem ou destino em terminais de GNL e ligados a outro gasoduto de transporte; (IV) com origem em instalações de tratamento ou processamento de gás natural e ligado a outro gasoduto de transporte de gás natural; (V) que venham a interligar um gasoduto de transporte ou instalação de estocagem subterrânea a outro gasoduto de transporte; e gasodutos (VI) destinados à movimentação de gás natural, cujas características técnicas de diâmetro, pressão e extensão superem limites estabelecidos em regulação da ANP. Por fim, a lei preservou a classificação daqueles gasodutos que estivessem em implantação ou em operação na data de publicação da Lei 14.134.




    A possibilidade de instituição de sistemas pode ser considerada uma das mais importantes inovações trazidas pela Lei n° 14.1348. A organização da malha como um sistema permite que seja contratada a capacidade de entrada nesse sistema, em algum de seus pontos de recebimento, independentemente da contratação de capacidade de saída em algum de seus pontos de entrega, ou vice-versa. A redução da importância do percurso do gás para sua compra ou venda incrementa o potencial de liquidez do mercado, na medida em que as transações podem passar a ser realizadas por meio de uma referência, que pode ser física ou virtual, também conhecida como hub. Obviamente, regras de balanceamento, que versam sobre o gerenciamento das injeções e retiradas de gás no gasoduto ou no sistema de transporte de gás natural, devem ser postas para que desequilíbrios não comprometam a prestação eficiente e segura dos serviços de transporte (art. 3°, VI).




    Tal qual ocorre com a estocagem, também há um conjunto considerável de definições técnicas e legais para as instalações que compõem esse elo da cadeia de gás natural.




    De acordo com a Portaria Técnica ANP n° 125, de 5 de agosto de 2002, oleoduto ou gasoduto é “conduto fechado destinado ao transporte ou transferência de petróleo, seus derivados ou gás natural”. Já para Mapfre (2018), oleodutos e gasodutos são “verdadeiras artérias no interior da Terra e, através de extensas tubulações de aço e plástico, transportam gás e petróleo por todo o planeta”. Em uma reportagem da revista Super Interessante, de 2018, o gasoduto é definido como “uma rede de tubos que leva gás de uma região produtora, como a Bolívia, para uma região consumidora, como o Brasil”.




    Independentemente das diversas definições poéticas, técnicas ou legais, internacionais ou nacionais, para gasodutos de transporte, o mais importante é compreender que, no Brasil, todo gasoduto de transporte, ou que venha a ser classificado como de transporte, necessariamente movimenta em seu interior o “produto” gás natural, ou seja, o gás especificado segundo um determinado padrão ou norma. Além disso, é importante ter em mente que qualquer conjunto de gasodutos de transporte pode ser entendido, conforme já mencionado e nos termos da regulação a ser editada pela ANP, como um sistema de transporte de gás natural e que a estocagem subterrânea pode ser, concomitantemente, um ponto de entrada e de saída desse sistema.




    É no transporte de gás por meio de gasoduto e na distribuição por redes de canalização que se encontram as características que definem esses elos como monopólios naturais, ou seja, são atividades exercidas sobre condições tais em que o melhor cenário é aquele em que há apenas uma única empresa atuando.




    Nos monopólios naturais, os custos fixos são muito elevados e o custo marginal para atendimento a um cliente adicional é muito reduzido, impedindo a participação de novos entrantes, em bases economicamente viáveis, além daquele que historicamente se colocou como o primeiro atuante em um determinado mercado. Como exemplos clássicos, podem ser citadas as redes de transmissão e distribuição de energia elétrica, as telecomunicações, o saneamento, além dos já mencionados transporte e distribuição de gás natural. São atividades econômicas que se utilizam de ativos muito especializados que, fora de sua aplicação, apresentam pouca ou nenhuma serventia. São setores em que há também a presença de economias de escala, ou custos médios decrescentes na medida em que são elevados os volumes de produção, beneficiam-se de economias de escala e geralmente comercializam um produto essencial de difícil estocagem, como é o caso do gás (ANP, 2001; Pinto Jr. et al., 2016).




    Conforme assevera Pinto Jr. et al. (2016), as características dos monopólios naturais fundamentam o funcionamento de indústrias de rede, das quais, novamente, tem-se como clássicos exemplos o transporte e a distribuição de gás natural. Essa categoria de indústria se caracteriza pela presença de relevantes externalidades, importantes economias de escala e a prestação de serviços ao redor de uma infraestrutura.




    É fácil compreender que uma única empresa atuante em determinado cenário possui enorme poder de mercado, podendo ditar preços muito acima daqueles que seriam formados em mercados competitivos. Como consequência, os monopólios naturais são fortemente regulados e, tanto na experiência europeia como na norte-americana e brasileira, as tarifas cobradas pela contraprestação dos serviços passam pelo escrutínio das autoridades regulatórias, seja por meio da determinação de seus valores ou da aprovação das metodologias de cálculo que levam a esses valores. A depender da qualidade da regulação emanada pelos órgãos competentes e da capacidade de atuação dada a esses agentes públicos pelos arcabouços político-institucionais, são estabelecidas tarifas que equilibram, de forma eficiente e perfeitamente adequada ao ambiente em que se inserem, o estímulo ao investimento em novas infraestruturas e a otimização do uso de instalações, novas ou existentes, por meio do acesso de terceiros.




    Nos monopólios naturais, os custos necessários para implantação das infraestruturas (iniciais) e para sua operação ou manutenção (fixos) são elevados e representam barreiras historicamente conhecidas à entrada de novos agentes. Já o custo necessário ao atendimento de consumidores adicionais, o custo marginal, é muito reduzido, o que provê ao agente monopolista atuante incontestável vantagem em relação a qualquer outro agente que porventura viesse a pleitear a prestação desses serviços. Na realidade, uma vez estabelecido, não há mais condições econômicas para substituição desse agente. Por essa razão, para os monopólios naturais, foram desenvolvidas também formas para a seleção e permissão à atuação desses agentes. Geralmente, por meio de seleções ou licitações, com base em critérios pré-estabelecidos, o poder público elege o ente responsável pela implantação da infraestrutura ou por sua expansão e o contrata por meio de instrumentos legalmente determinados, tais como a autorização e a concessão, os quais estipulam as condições que irão reger a relação entre o Estado e a empresa durante todo o período em que ela estiver vigente (Pinto Jr. et al., 2016).




    O transporte de gás natural por gasoduto termina nas localidades em que a custódia do gás é transferida do transportador, ou operador das instalações de transporte, para o carregador9, que corresponde ao agente econômico usuário do serviço de transporte. Nesse caso, esse ponto é definido, pela Lei n° 14.134, como “ponto de entrega ou ponto de saída”. O carregador, nos termos da Nova Lei do Gás, é o agente autorizado pela ANP que utiliza ou pretenda utilizar o serviço de transporte de gás natural em gasoduto de transporte. A atividade de carregamento, ou a utilização do serviço de transporte, pode ser exercida por produtores, importadores, exportadores, comercializadores, distribuidores de gás natural e usuários livres, categoria que inclui autoimportadores, autoprodutores e consumidores livres10 (ANP, 2020; Brasil, 2021).




    O ponto de entrega ou ponto de saída pode levar o gás do transportador a um conjunto diverso de instalações. No entanto, o destino mais típico e emblemático do gás que passa por um ponto de entrega é indubitavelmente o distribuidor de gás natural ou, no caso brasileiro, a concessionária dos serviços locais de gás canalizado. Apesar de admitir outras saídas para o gás que passa pelos pontos de entrega, tais como estocagens ou até mesmo outro transportador – quando há interconectados dois sistemas de gasodutos operados por diferentes empresas, a entrega a distribuidoras de gás canalizado é, de longe, a mais comum no Brasil11.




    No fluxo do gás desde a produção até o consumo final, os pontos de entrega correspondem à última instalação sob regulação federal12. O principal objetivo dos pontos de entrega a distribuidoras de gás, também denominados “city gates” nesses casos, é adequar as pressões do gás da etapa do transporte, geralmente mais altas, às pressões mais baixas típicas das redes de canalização. Os pontos de entrega fazem parte dos gasodutos de transporte aos quais se interligam e são compostos por equipamentos capazes de adequar a pressão e medir a quantidade de gás a ser disponibilizada para o custodiante seguinte. Fazem parte dos pontos de entregas de gás de transportadores a distribuidores: equipamentos de filtragem, aquecimento, regulagem de pressão, controle da qualidade e medição.




    Assim como o transporte, a distribuição de gás natural por meio de dutos ou canalizações também é um monopólio natural. A distribuição de gás pode ser definida como a prestação dos serviços locais de gás canalizado, conforme §2° do art. 25 da Constituição Federal, monopólio constitucionalmente atribuído aos estados. É o elo mais próximo ao consumidor ou usuário final e, diferentemente do transporte de gás, a distribuição é um serviço público, devendo o estado ou a distribuidora atender uma série de princípios para assegurar os direitos dos usuários dos serviços de distribuição, dentre os quais se destacam: o princípio da generalidade, que determina que o serviço deve ser igual para todos; o princípio da continuidade, que estabelece a não interrupção dos serviços; o princípio da eficiência, que pressupõe a eliminação de desperdícios de qualquer natureza; e o princípio da modicidade, que impõe que os serviços sejam prestados por meio de tarifas justas que permitam aos usuários remunerar o prestador desses serviços pelos benefícios recebidos, possibilitando inclusive a expansão (Pompeu Filho, 2014).




    Os usuários finais são aqueles que efetivamente consomem o gás natural e se localizam logo após a distribuição. O gás pode servir a fins energéticos ou não energéticos. O primeiro caso, que é o destino de quase todo o gás disponibilizado aos mercados brasileiros, inclui a geração de energia elétrica, o uso em fornos industriais, como por exemplo a indústria cerâmica, o uso veicular ou automotivo (GNV), a cocção e o aquecimento de água no comércio e em residências. Em países de zonas temperadas, a calefação é uma das aplicações mais importantes do gás natural. O aquecimento de ambientes é crucial em países europeus, na América do Norte e no Cone Sul da América do Sul, não sendo coincidência, portanto, a histórica existência de numerosos sítios de estocagem subterrânea de gás nessas regiões. Os usos não energéticos são principalmente o emprego do gás como matéria-prima para o setor químico, petroquímico e siderúrgico e para a fabricação de fertilizantes.




    3.3. O GNL como alternativa ao modal dutoviário




    Uma opção ao transporte dutoviário de gás natural por grandes distâncias é sua movimentação por meio de navios metaneiros, que levam o gás natural no estado líquido (GNL) de fontes supridoras a centros de consumo. Quando liquefeito, o que ocorre a uma temperatura de -162°C, o gás natural ocupa um volume aproximadamente 600 vezes menor que a mesma quantidade nas condições normais de temperatura e pressão (0°C e 1 atm), o que possibilita seu transporte intercontinental em bases econômicas.




    A primeira carga de GNL partiu dos Estados Unidos em 1959 e levou gás à Inglaterra a bordo do Methane Pioneer. Em 1964, com a entrada em operação da primeira planta de liquefação de gás natural de alta capacidade do mundo, a instalação de Arzew, na Argélia, desenvolveu-se o primeiro percurso de gás natural, por via marítima e na forma de GNL, entre o norte da África e a Europa. Ao final da década de 1960, outras rotas comerciais de GNL já haviam se estabelecido no mundo, interligando a Argélia à França, a Líbia à Espanha e os Estados Unidos (Alasca) ao Japão.




    A tecnologia de liquefação e regaseificação em larga escala, desenvolvida principalmente entre as décadas de 1940 e 1970, representou uma revolução no comércio global de gás. Se antes compradores e vendedores estavam inflexivelmente interligados entre si por gasodutos, o comércio marítimo de gás permitiu que produtores e usuários adquirissem um grau de independência em relação uns aos outros jamais alcançado até então. O investimento em plantas de exportação ou importação de GNL é até hoje uma das formas mais eficientes de diversificação do fornecimento de gás, permitindo que países importadores, tais como a Espanha ou o Japão, não dependam apenas de um ou de poucos fornecedores. Países exportadores usualmente contam com terminais de liquefação e países importadores investem em terminais de regaseificação (Esanda, 2023).




    Os terminais de liquefação são instalações que têm como objetivo liquefazer o gás natural e armazená-lo para, em seguida, carregar embarcações que o conduzirão para os mercados consumidores. Os terminais ou plantas de liquefação possuem unidades de tratamento para retirada de impurezas, contaminantes e hidrocarbonetos mais pesados, de forma a maximizar o teor de metano no gás que passará pela unidade de liquefação. O processo de liquefação, por sua vez, ocorre por meio de ciclos de refrigeração, em que um fluido refrigerante, por exemplo hidrocarbonetos leves ou gases inertes como o nitrogênio (N2), são submetidos a ciclos de compressão, resfriamento e redução de pressão, atingindo temperaturas muito baixas para entrar em contato com o gás a ser liquefeito por meio de trocadores de calor. O gás natural perde calor para o fluido refrigerante até se liquefazer a aproximadamente -162°C. O fluido refrigerante, posteriormente, retorna ao início do processo, para mais um ciclo de compressão, resfriamento e expansão (“flash”), de forma a gerar as quantidades projetadas de GNL (ANP, 2010).




    De acordo com o IGU World LNG Report de 2020, relatório editado pela International Gas Union (IGU), a Austrália ultrapassou o Qatar e se tornou o país com a maior capacidade de liquefação do mundo, alcançando 87,6 milhões de toneladas por ano (MTPA) de geração de GNL em 2019, ao passo que a nação do Oriente Médio chegou a 77,1 MTPA. Os Estados Unidos ocupam a terceira posição, com 46,6 MTPA, graças a investimentos que se intensificaram a partir de 2016 e que resultaram, por exemplo, na implantação do terminal de GNL de Sabine Pass, na Lousiana. Foram investimentos incentivados especialmente pelo fenômeno do shale gas no país. Em sequência, posicionam-se a Malásia (30,5 MTPA), a Rússia (26,8 MTPA), a Indonésia (26,5 MTPA), a Argélia (25,5 MTPA), Nigéria (22,2 TPA) e Trinidad e Tobago (14,8 MTPA). Em 2019, a Argentina (0,50 MTPA) se tornou o mais novo exportador de GNL e o terceiro da América do Sul, ao lado de Trinidad e Tobago e do Peru (4,5 MTPA). A unidade flutuante de produção de GNL Tango FLNG levou menos de 6 meses, a partir do contrato, para exportar sua primeira carga a partir do porto de Bahía Blanca (IGU, 2020).




    Os terminais de regaseificação são instalações que visam a retornar o GNL ao seu estado gasoso nos portos (países) de destino. O GNL chega ao terminal por meio dos navios metaneiros e pode ser conduzido para tanques destinados ao seu armazenamento ou pode seguir para o processo de regaseificação, o qual consiste, basicamente, em um sistema em que o GNL é aquecido pela água do mar por meio de trocadores de calor, projetados tanto para regaseificar o gás liquefeito como para causar variações mínimas na temperatura da água, de forma a mitigar os impactos ambientais.




    O extremo oriente asiático é a região do mundo onde se encontra a maior concentração de terminais de regaseificação, segundo o IGU World LNG Report de 2020. O Japão é hoje o país com a maior capacidade de recebimento de GNL, atingindo 210,5 MTPA. Em segundo lugar, figura a Coreia do Sul (125,8 MTPA) e, em terceiro, a China (77,4 MTPA), países que, em conjunto com o Japão, respondem pela metade da capacidade global de regaseificação. Os Estados Unidos (45,4 MTPA) vêm em quarto lugar, seguidos pela Espanha (43,8 MTPA), Reino Unido (38,1 MTPA), Índia (33,3 MTPA), França (25,6 MTPA), Turquia (18,1 MTPA) e México (16,8 MTPA). O Brasil figura em 16° lugar.




    No Brasil, as plantas de GNL surgiram no final da década de 2000 em um contexto que demandava tanto novas fontes de energia como a necessidade de diversificação do fornecimento de gás, cuja parcela importada era proveniente da Bolívia, trazida às Regiões Sul e Sudeste pelo Gasoduto Bolívia-Brasil (GASBOL), operado pela Transportadora Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG). E foram especificamente mudanças nas orientações políticas que regiam questões afetas ao gás natural na Bolívia, ocorridas em meados dos anos 2000, que primeiro evidenciaram os riscos de se promover o incremento do uso do gás natural no Brasil alicerçado em um único supridor internacional.




    Em 2006, estavam em andamento planos para o aumento da capacidade de transporte do GASBOL. Os volumes adicionais seriam contratados por meio de chamada pública, com base na outrora vigente Resolução ANP n° 27, de 14 de outubro de 2005. À época, estimava-se que o interesse manifestado por agentes da indústria seria capaz de garantir um incremento de aproximadamente 20% na capacidade de transporte do gasoduto, que era de aproximadamente 30 milhões de m³ por dia. Além disso, em 2001, a TBG havia recebido propostas que, caso concretizadas, dobrariam os volumes diariamente movimentados no GASBOL. No entanto, em 1° de maio de 2006, o então presidente Evo Morales editou o Decreto Supremo n° 28.701, nacionalizando toda a indústria de hidrocarbonetos da Bolívia e transferindo o controle da produção, refino e comercialização à estatal YPFB – Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos, gerando incertezas que se provaram obstáculos intransponíveis à efetivação dos investimentos necessários à expansão do gasoduto. Apesar do aumento do consumo de gás natural nos anos seguintes, o GASBOL jamais foi ampliado. A história da importação de gás no Brasil preteriu a via dutoviária e se voltou para a costa marítima, como atestam os terminais de GNL em implantação, planejamento ou operação. (Confort, 2006; Gazeta, 2006).




    Por fim, vale ressaltar que, na cadeia do gás natural, os terminais de GNL, assim como as unidades de processamento ou tratamento e os gasodutos de escoamento, não são monopólios naturais, mas são caracterizadas como infraestruturas essenciais, que correspondem a um conjunto de instalações cuja ausência de acesso pode inviabilizar a competição, a jusante ou a montante dessas facilidades, ou prejudicar significativamente a entrada de novos agentes ao mercado.




    3.4. Estocagem subterrânea na cadeia do gás natural




    A geologia é o fator que primordialmente dita a localidade de uma estocagem na cadeia do gás, a qual pode ser situada nas proximidades da produção ou do consumo (Figura 1). A disponibilidade de sítios para o exercício da estocagem pode inseri-la em regiões produtoras, como é o caso das armazenagens da província de Alberta, no Canadá, ou do estado do Texas, nos Estados Unidos, ou em zonas consumidoras, onde são mais comuns. Dessa forma, atrelá-la ao upstream, ao downstream, ou até mesmo ao midstream da indústria de gás, merece uma discussão à parte, que envolve o já mencionado posicionamento da estocagem na cadeia e seu próprio ciclo de vida, conforme Confort (2017).




    As estocagens subterrâneas ou geológicas de gás natural podem se conectar a gasodutos de transporte, a redes de distribuição ou ainda a usuários, como usinas termoelétricas. A maior parte das estocagens está relacionada ao consumo, mas há armazenamentos que servem para atenuar as variações dos campos de produção de gás ou óleo, sendo considerados, nesse contexto, “estocagens upstream”. Quando empregada como instrumento para prevenir o dimensionamento excessivo de infraestruturas dutoviárias, uma de suas funções clássicas mais importantes, a estocagem pode ser considerada tanto downstream como upstream, a depender da relação dessas infraestruturas com o consumo ou a produção, respectivamente (Confort, 2017).




    Conforme destacado em Confort (2017), um mesmo sítio de estocagem pode ainda exercer atividades do upstream e do downstream concomitantemente. Por exemplo, um armazenamento desenvolvido em um campo de petróleo em depleção pode, ao mesmo tempo em que agrega capacidade de armazenamento na rede de transporte (downstream) de gás natural, produzir e comercializar hidrocarbonetos (upstream) ainda presentes no reservatório, extraídos em decorrência da energia fornecida pela pressão do gás de base ou do arraste pelo gás útil. Essa realidade está, inclusive, explicitamente inserida no novo arcabouço legal do gás natural no Brasil, como será apontado na Subseção 9.3.4.
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